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OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA. ,
devidamente qualificada nos autos do Processo SEI em epígrafe, vem, por seus patronos 
infra-assinados, respeitosa e tempestivamente1, com fulcro no item 18.2 do Edital,
apresentar a presente CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por 
MENE E PORTELLA PUBLICIDADE LTDA., consubstanciada nas razões expostas na minuta 
anexa.

Nesses termos,
pede deferimento. 

São Paulo, 13 de abril de 2026

1 A Recorrida tomou ciência do recurso interposto, bem como da sua intimação para apresentação das 
presentes contrarrazões por meio do Aviso publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 08.04.2026. 
Assim, considerando o prazo de 3 (três) dias úteis previsto no item 18.2 do Edital, o prazo para apresentação 
da impugnação/contrarrazões teve início em 09.04.2026 e finda-se em 13.04.2026, estando comprovada sua 
tempestividade.
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OAB/SP nº 267.258
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OAB/SP nº 480.105

JOAO VICTOR CABUS DAVID
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: MENE E PORTELLA PUBLICIDADE LTDA.
RECORRIDA: OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA.

Colenda Comissão Especial de Licitação,
Egrégia Secretaria de Comunicação do Estado de São Paulo,

I. SÍNTESE DO RECURSO 

1. No que especificamente concerne à Ogilvy, o Recurso Administrativo interposto 
por Mene e Portella estrutura-se sobre a premissa de que a proposta técnica da 
Recorrida conteria vícios suficientemente graves para ensejar sua desclassificação do 
certame ou, ao menos subsidiariamente, a redução de pontuação em subquesitos do 
Invólucro nº 1 e no repertório do Invólucro nº 3. Desde a abertura de sua insurgência, a 
Recorrente deixa claro que pretende atingir, entre outras licitantes, a classificação e a 
pontuação atribuídas à Ogilvy, afirmando que o resultado técnico teria sido incorreto 
também em relação à sua colocação final. 

2. A primeira linha de ataque desenvolvida por Mene e Portella contra a Ogilvy está 
centrada na alegação de que a Recorrida teria lançado, indevidamente, no bloco de 
mídia, valores de impulsionamento em plataformas digitais como YouTube, Meta, Kwai, 
TikTok e LinkedIn, no montante de R$ 2.698.000,00, correspondente, segundo a própria 
recorrente, a 13,57% do orçamento total da proposta. A narrativa recursal sustenta que 

de Esclarecimento nº 07, pois esses dispêndios, na ótica da Mene e Portella, deveriam ter 
sido tratados como custos de produção, e não como custos de mídia. 

3. A partir dessa construção, afirma-se que teria havido um duplo efeito distorcivo: 
de um lado, o subdimensionamento artificial do bloco de produção; de outro, o 
inflamento indevido do bloco de mídia, circunstância que, ainda segundo a recorrente, 
comprometeria a comparabilidade das propostas e afetaria diretamente a análise de 
eficiência orçamentária no Subquesito 4, razão pela qual pede a desclassificação da 
Ogilvy ou, subsidiariamente, a redução substancial de sua nota em Estratégia de Mídia 
e Não Mídia. 

4. Em sequência, Mene e Portella sustenta um segundo fundamento de 
desclassificação, agora baseado em suposta omissão de custos essenciais e 
consequente estouro inevitável da verba referencial. Para tanto, destaca que a Ogilvy 
teria apresentado proposta com custo total de R$ 19.914.899,78, de modo que restaria 
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uma margem residual de apenas R$ 85.100,22 até o teto de R$ 20.000.000,00 previsto no 
briefing. A partir desse dado, o recurso afirma que dois itens da proposta teriam sido 

recorrente descreve como dependente de desenvolvimento de integração tecnológica 

que é retratada como ação que exigiria produção de conteúdo nativo editorial em três 
formatos para rádio. 

5. A conclusão que Mene e Portella procura extrair é a de que, diante de uma 
margem tão estreita, não seria plausível que tais entregas coubessem no saldo residual 
da proposta, de modo que o estouro da verba seria presumível.

6. Além desses dois pedidos principais de desclassificação, o recurso também 
veicula um terceiro bloco argumentativo de natureza subsidiária, por meio do qual Mene 
e Portella postula a revisão da pontuação da Ogilvy em subquesitos específicos. Nesse 
ponto, a recorrente passa a afirmar, em primeiro lugar, que a Recorrida teria violado o 

sem abertura individualizada por peça, citando expressamente a consolidação de 
filmagem 

consolidado 16 vídeos de 8 influenciadores em uma única linha de R$ 400.000,00, sem 
discriminação por influenciador ou por conteúdo, o que, na visão da recorrente, 
impediria a Subcomissão de aferir a adequação econômica de cada item. 

7. Ainda nesse mesmo capítulo, Mene e Portella afirma que a Sabesp teria sido 
indevidamente incluída como cliente ativo no Invólucro nº 3, embora, segundo sustenta, 
já não integrasse a carteira da Ogilvy à época da licitação, em razão de sua privatização, 
e acrescenta que a peça nº 6 do repertório teria sido apresentada em formato de 
videocase, em desconformidade com a Nota de Esclarecimento nº 09. Com base nesse 
conjunto de alegações, pede, caso não acolhida a desclassificação, a revisão da 
pontuação da Ogilvy nos Subquesitos 3 e 4 do Invólucro nº 1 e também no Quesito de 
Repertório do Invólucro nº 3.

8. Vê-se, portanto, que o recurso da Mene e Portella, no trecho voltado contra a 
Ogilvy, está integralmente apoiado em uma narrativa de suposta irregularidade formal 
e material da proposta técnica da Recorrida, procurando converter controvérsias de 
enquadramento metodológico, alegações especulativas de insuficiência orçamentária 
e questionamentos pontuais sobre a apresentação de informações no Invólucro nº 3 em 
causas de desclassificação ou de rebaixamento da nota técnica. 

9. No entanto, conforme se demonstrará nos capítulos seguintes da presente peça, 
os argumentos da Recorrente não se sustentam e não passam de alegações vazias, 
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inexistindo, em verdade, qualquer violação ou irregularidade que justifique a pretensão 
de desclassificação ou redução da pontuação dada a Ogilvy. 

II. DAS RAZÕES PARA NÃO PROVIMENTO DO RECURSO EM FACE DA OGILVY

II.1 DA ALEGADA ALOCAÇÃO INDEVIDA DE IMPULSIONAMENTO EM REDES SOCIAIS COMO CUSTO DE MÍDIA 

(ITEM VII.1 DO RECURSO)

10. A alegação formulada pela Mene e Portella de que a Ogilvy teria incorrido em 
irregularidade ao classificar investimentos em plataformas digitais como YouTube, 
Meta, Kwai, TikTok e LinkedIn no bloco de mídia, e não no bloco de produção, não se 
sustenta à luz do conjunto da proposta apresentada, tampouco possui aptidão 
jurídica para ensejar a desclassificação pretendida.

11. Ocorre que a controvérsia suscitada pela Recorrente diz respeito ao 
enquadramento interno da rubrica, sem que disso decorra qualquer omissão de custos, 
alteração do montante global investido ou comprometimento da exequibilidade da 
proposta.

12. Ainda que a Nota de Esclarecimento nº 07 tenha indicado o tratamento desses 

enquadramento interno da rubrica, sem repercussão sobre a completude, a 
exequibilidade ou a comparabilidade da proposta. 

13. Os valores correspondentes ao impulsionamento digital foram efetivamente 
considerados na proposta da Ogilvy, sem qualquer supressão de dispêndio, sem 
alteração do montante global investido e sem comprometimento da execução da 
campanha.

14. Releva destacar, ainda, que a proposta da Ogilvy evidencia, de forma clara, a 
consideração integral dos custos associados às plataformas digitais, sem qualquer 
omissão orçamentária:
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15. Mais importante ainda é o fato de que essa escolha não produziu qualquer 
impacto sobre os elementos essenciais da proposta. Os valores relativos ao 
impulsionamento digital foram integralmente considerados no orçamento global, sem 
qualquer supressão de custos, sem alteração do montante total investido e sem 
comprometimento da exequibilidade financeira da campanha. A discussão levantada 
pela Mene e Portella restringe-se, portanto, ao enquadramento interno de rubrica, sem 
reflexo sobre a existência, a suficiência ou a exequibilidade dos dispêndios considerados 
na proposta.

16. Nesse sentido, é absolutamente relevante destacar que, para assegurar aderência 
às premissas orçamentárias do edital e conferir transparência à composição da 
proposta, a Ogilvy adotou metodologia de valoração distinta para meios tradicionais e 
plataformas digitais. Enquanto os meios tradicionais foram valorados com base em 
valores brutos de tabela, as plataformas digitais foram consideradas por seu custo 
líquido, isto é, pelo valor efetivo de contratação correspondente ao dispêndio real da 
campanha. 

17. Essa escolha metodológica não representou qualquer tentativa de afastamento 
das regras do certame, mas, ao contrário, refletiu postura diligente e transparente da 
agência na mensuração dos custos efetivamente incidentes sobre a campanha, 
evitando artificialidade orçamentária e evidenciando que todos os dispêndios foram 
integralmente internalizados na proposta. Assim, enquanto os meios tradicionais foram 
trabalhados segundo a lógica de valor bruto de tabela , as 
plataformas digitais foram valoradas por custo líquido, seguindo os mesmos princípios 
financeiros para custeio de Produção, em estrito cumprimento ao edital. Portanto, essa 
distinção metodológica, além de não comprometer a lisura da proposta, ainda reforça 
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sua transparência e confirma que a OGILVY buscou refletir, com precisão, a realidade 
econômica dos custos envolvidos.

Valoração de Maios Tradicionais (via PI) na proposta Ogilvy
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Valoração de Plataformas Digitais na proposta Ogilvy

18. Ademais, a diferenciação de valoração entre os itens de mídia e plataformas 
digitais é clara na Proposta da Ogilvy. Conforme se extrai das planilhas acima, 
constantes da Proposta, enquanto os itens de mídia tradicional estão identificados pela 
nomenclatura tabela' as plataformas digitais estão marcadas como custo líquido . 
Ou seja, a Proposta da Ogilvy permite verificar de clara que a distinção entre os custos
de mídia e plataformas digitais.

19. Essa distinção, longe de gerar qualquer distorção, reforça a lisura da proposta, 
pois demonstra que todos os custos foram efetivamente internalizados e considerados 
no planejamento financeiro, ainda que inseridos em rubrica cuja classificação é objeto 
de controvérsia recursal.. A própria documentação apresentada pela Ogilvy permite 
verificar, com clareza, essa metodologia, evidenciando que não houve ocultação de 
valores, subdimensionamento de custos ou qualquer tentativa de obtenção de 
vantagem indevida.

20. A tese recursal, ao sugerir que tal alocação comprometeria a comparabilidade 
entre as propostas, ignora o fato de que o edital não estabelece sanção de 
desclassificação para divergências dessa natureza, tampouco condiciona a validade 
da proposta a uma rigidez absoluta na classificação interna de rubricas, especialmente 
quando não há impacto sobre o valor global, a execução do objeto ou a isonomia do 
certame.

21. De fato, ainda que se admitisse, para fins argumentativos, que a interpretação 
adotada pela Ogilvy não correspondesse àquela pretendida pela Nota de 
Esclarecimento nº 07, tal circunstância, por si só, não configuraria vício apto a ensejar 
desclassificação, pois não houve estouro de verba, omissão de custos ou 
comprometimento objetivo da comparação entre propostas

22. A insistência da Mene e Portella em qualificar essa discussão como causa de 
desclassificação revela, em verdade, tentativa de transformar divergência de 
enquadramento (que, no caso concreto, não se converte em irregularidade invalidante), 
em vício grave inexistente. O que se verifica, contudo, é que a proposta da Ogilvy 
permanece íntegra, completa, financeiramente exequível e plenamente comparável às 
demais, tendo apenas adotado organização interna coerente com a lógica de sua 
estratégia de comunicação.

23. Em síntese, a alocação dos investimentos em plataformas digitais não implicou 
qualquer violação ao edital, tampouco gerou prejuízo à Administração ou vantagem 
indevida à Recorrida. Trata-se, quando muito, de controvérsia quanto à classificação 
interna de rubrica já contemplada financeiramente, sem repercussão sobre a proposta, 
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razão pela qual não há qualquer fundamento jurídico para acolher o pedido de 
desclassificação ou de revisão de pontuação formulado pela Mene e Portella.

II.2 DA ALEGADA OMISSÃO DE CUSTOS ESSENCIAIS E SUPOSTO ESTOURO INEVITÁVEL DE VERBA (ITEM 

VII.2 DO RECURSO)

24. A alegação formulada pela Mene e Portella de que a proposta da Ogilvy teria 

referencial, parte de premissa fática manifestamente equivocada e de leitura 
descontextualizada da proposta. A construção recursal presume a existência de custos 
autônomos e inevitáveis que não decorrem da forma como as peças foram 
efetivamente concebidas, razão pela qual não se sustenta a conclusão de suposta 
insuficiência orçamentária..

25. O raciocínio desenvolvido pela Recorrente parte de uma premissa aritmética 
isolada e meramente hipotética a existência de uma margem remanescente de R$ 
85.100,22 entre o valor total da proposta (R$ 19.914.899,78) e o teto de R$ 20.000.000,00 
para, a partir daí, inferir que qualquer custo supostamente não declarado implicaria, 
necessariamente, extrapolação da verba. A partir dessa premissa, sustenta que duas 
peças Projeto Especial BTN 

não teriam seus custos devidamente contemplados, o que levaria, segundo 
çamento.

26. Tal construção, contudo, não se apoia em qualquer evidência concreta de 
violação ao edital ou de efetiva insuficiência orçamentária. Trata-se, em verdade, de 
mera ilação, baseada em suposições sobre custos que a própria Recorrente presume 
como necessários, sem demonstrar que tais custos efetivamente existam nos termos 
por ela imaginados. A narrativa recursal não identifica, com base na proposta, 
qualquer elemento que evidencie despesa obrigatória não contemplada; limita-se a 
supor que determinadas ações exigiriam contratação externa adicional, o que não 
corresponde à forma como tais peças foram concebidas pela Ogilvy.

27.
omissão de custos parte de premissa fática equivocada. A proposta da Ogilvy não 
pressupõe o desenvolvimento de software, tampouco a criação de infraestrutura 
tecnológica autônoma. Ao contrário, a ação foi estruturada a partir da utilização de 
sistema já existente do Governo do Estado de São Paulo o sistema Siga Fácil
cabendo à agência apenas a concepção da mensagem e sua inserção no fluxo 
operacional já disponível. 

28. Conforme se extrai das Ações de Não Mídia da Proposta da Ogilvy, é cristalino 
que o que se propõe é o encaminhando de mensagens via SMS onde o usuário receberá 
um texto informando o quanto ele conseguiu agilizar no seu trajeto da estrada, 
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ressaltando que a inteligência e as funções já estão no sistema Siga Fácil, cabendo a 
agência apenas desenvolver o texto, sem necessidade de custos de terceiros:

Trecho da Proposta da Ogilvy

29. Trata-se, portanto, de ação de comunicação integrada a plataforma 
preexistente, sem necessidade de contratação de terceiros ou desenvolvimento 
tecnológico adicional, ou seja, sem necessidade de custo externo autônomo 
adicional.. Frisa-se que não há que se falar em custo de produção específico não 
contemplado, como tenta levar a crer a Recorrente, pois a atividade da agência 
restringe-se à elaboração de conteúdo textual, plenamente absorvida pelas rubricas já 
previstas na proposta, e o uso do sistema Siga Fácil também não implica em custo 
adicional. Os esforços de concepção da mensagem, redação do conteúdo e 
estruturação comunicacional da ação inserem-se, portanto, no escopo ordinário dos 
serviços da agência e já se encontram absorvidos pela lógica global da proposta, não 
configurando custo externo autônomo omitido

30. Projeto Especial BTN 

conteúdo editorial autônomo, com custos próprios de produção sonora. No entanto, a 
proposta da Ogilvy descreve, de forma clara, que os boletins serão transmitidos pelo 
próprio locutor do canal BTN, com base em textos e sugestões de conteúdo fornecidos 
pela agência. 



  B/Luz

10

Trechos da Proposta da Ogilvy

31. Não há, portanto, criação de peça sonora independente, tampouco contratação 
externa de produção audiovisual ou radiofônica. A atuação da agência limita-se à 
concepção e redação do conteúdo, atividade que já se encontra abrangida pelas 
estruturas de produção previstas na proposta, sem necessidade de rubrica adicional 
específica. Também aqui os esforços de concepção, redação e estruturação do 
conteúdo integram o escopo ordinário dos serviços da agência, sem traduzir custo 
externo autônomo adicional a ser destacado em rubrica própria.

32. Em ambos os casos, verifica-se que a Mene e Portella constrói sua argumentação 
a partir de uma leitura descontextualizada das peças, atribuindo-lhes complexidade 
operacional e custos que simplesmente não decorrem da forma como foram 
concebidas. Não se trata, portanto, de omissão de custos, como argumenta a 
Recorrente, muito pelo contrário, todos os custos relativos às ações previstas na 
proposta da Ogilvy restam devidamente contempladas, não havendo que se falar em 
qualquer risco de estouro, muito menos em extrapolação presumida de verba.

33. Ademais, a proposta da Ogilvy foi apresentada integralmente dentro do limite 
máximo de R$ 20.000.000,00, com margem positiva remanescente, o que, por si só, 
evidencia sua exequibilidade financeira. Não há qualquer elemento nos autos que 
indique insuficiência de recursos para a execução das ações propostas, tampouco 
qualquer demonstração concreta de que custos necessários tenham sido excluídos do 

conjectura, fundada em premissas que não correspondem à realidade da proposta.

34. Cumpre ressaltar, ainda, que a proposta da Ogilvy foi estruturada com base em 
metodologia integrada de alocação de custos, considerando sinergias operacionais e 
aproveitamento de estruturas existentes, o que afasta a lógica linear adotada pela 
Recorrente, que presume que cada ação demandaria, necessariamente, contratação 
autônoma e custo adicional específico. Tal abordagem ignora a natureza do 
planejamento publicitário, no qual diversas entregas são concebidas de forma 
integrada, compartilhando recursos e reduzindo a necessidade de dispêndios 
adicionais.
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35. Diante desse cenário, resta claro que o argumento recursal não identifica 
qualquer vício real na proposta da Ogilvy, limitando-se a construir hipótese 
especulativa de insuficiência orçamentária. Inexiste, portanto, fundamento jurídico ou 
técnico para acolher seja o pedido de desclassificação, seja o pedido de redução de 
nota da Ogilvy, com base em suposta omissão de custos ou estouro de verba, devendo 
ser integralmente rejeitada a pretensão da Mene e Portella neste ponto.

II.3 DA ALEGADA IRREGULARIDADE NA APRESENTAÇÃO DE VIDEOCASE NO REPERTÓRIO (ITEM VII.3 DO 

RECURSO)

36. A alegação formulada pela Mene e Portella no sentido de que a Ogilvy teria 
apresentado, no âmbito de seu repertório, um videocase em desacordo com a Nota de 
Esclarecimento nº 09 não se sustenta. O subitem 11.8.1.1 do Edital exige que as peças do 
repertório tenham sido efetivamente veiculadas, expostas ou distribuídas, e foi 
exatamente isso que a Ogilvy apresentou: a própria peça publicitária efetivamente 
veiculada, e não material explicativo sobre a campanha.

37. Com efeito, a Recorrente afirma que a Peça nº 6 do Repertório (PENDRIVE OGILVY 
- REPERTORIO_06_Intimus_Lea.mp4) 
teria sido apresentada sob a forma de videocase, o que seria vedado. Todavia, essa 
afirmação não encontra respaldo na realidade dos documentos apresentados. A 
verdade é que a Ogilvy não utilizou videocase para representar a campanha, mas sim 
apresentou a própria peça publicitária finalizada e efetivamente veiculada, em 
formato audiovisual, exatamente como foi disponibilizada ao público, em 
conformidade com o subitem 11.8.1.1 do Edital, conforme pode ser comprovado por meio 
do acesso ao vídeo veiculado no canal oficial da marca Intimus no Youtube:

https://www.youtube.com/watch?v=bfPa0lzhb7g

38. Esta mesma campanha foi objeto de release de imprensa publicado no canal 
Meio e Mensagem em 21 de novembro de 2022 e 29 de junho de 2023, quando a 
campanha foi premiada em Cannes. Como corroboram os aludidos releases, o vídeo 
curta-metragem foi lançado em novembro de 2022 e contou com estratégia e plano de 
mídia, planejado e executado pela Ogilvy e inclui citações de clientes da Kimberly-Clark 
no Brasil. Portanto, a veiculação pública da campanha é verificável, o que reforça tratar-
se da própria peça publicitária, e não de material secundário explicativo.

https://www.meioemensagem.com.br/comunicacao/intimus-fala-sobre-estigmas-a-
respeito-da-menstruacao-e-futebol
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https://www.meioemensagem.com.br/womentowatch/ogilvy-e-intimus-ganham-ouro-
em-cannes-com-curta-sobre-ex-arbitra

39. A distinção é fundamental entre o que é um videocase e o que é uma peça 
publicitária. O videocase é uma peça secundária, de natureza explicativa e 
metalinguística, criada posteriormente à campanha com o objetivo de narrar seu 
racional estratégico, expor seus resultados, justificar suas escolhas criativas e 
documentar sua repercussão. Trata-
campanha. Já a peça apresentada pela Ogilvy corresponde à própria campanha, isto 
é, ao conteúdo publicitário principal que foi concebido, produzido e efetivamente 
veiculado junto ao público.

40.
de que o material apresentado integra a execução real da campanha. A peça 
audiovisual foi lançada publicamente, tendo sido divulgada em canais oficiais da 
marca Intimus, com estratégia de comunicação estruturada e execução de mídia 
conduzida pela própria Ogilvy. Há, inclusive, registros públicos que confirmam sua 
veiculação, bem como a repercussão da campanha, inclusive em veículos 
especializados e em premiações internacionais, o que reforça seu caráter de peça 
publicitária efetiva, e não de material explicativo posterior.

41. A distinção conceitual é simples: o videocase é peça secundária, explicativa, 
criada sobre a campanha; já o material apresentado pela Ogilvy corresponde à própria 
peça audiovisual veiculada. Para que não pairem dúvidas sobre a distinção inequívoca 
entre o videocase e a peça publicitária, compara-se a seguir o videocase
divulgado pela própria Ogilvy após o desenvolvimento da campanha, e a peça 
publicitária em si, a mesma apresentada pela Ogilvy em seu Repertório, ambos 
constantes do link https://www.ogilvy.com/work/lea: 
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incorpora narração explicativa, dados de desempenho, 
contextualização estratégica e compilação de resultados

Já a peça trata-se exclusivamente da campanha publicitária em sua versão final, 
efetivamente veiculada ao público, sem qualquer camada interpretativa ou 

justificativa adicional

42. Sob o ponto de vista normativo, a atuação da Ogilvy também se mostra 
plenamente aderente ao edital. O subitem 11.8.1.1 estabelece que as peças do repertório 
devem ter sido efetivamente veiculadas, expostas ou distribuídas requisito que, como 
já demonstrado, foi integralmente atendido. Já a Nota de Esclarecimento nº 09 veda 

o licitante substitua a peça publicitária por um vídeo explicativo sobre ela. Não há, 
contudo, qualquer vedação à apresentação da própria peça audiovisual, desde que 
esta tenha sido efetivamente veiculada, como ocorreu no presente caso.

43. A interpretação defendida pela Mene e Portella amplia indevidamente o alcance 
da vedação, como se qualquer conteúdo audiovisual pudesse ser automaticamente 
classificado como videocase, o que evidentemente não corresponde à realidade do 
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mercado publicitário nem à lógica do edital. Se assim fosse, estaria implicitamente 
proibida a apresentação de qualquer campanha veiculada em formato de vídeo, o que 
esvaziaria por completo a finalidade do repertório.

44. Importa destacar, ainda, que o objetivo do repertório é permitir à Administração 
avaliar a capacidade técnica e criativa das licitantes a partir de trabalhos concretos, 
efetivamente executados pelos Licitantes. A apresentação de uma peça publicitária 
veiculada não apenas atende 
a esse objetivo, como o realiza de forma mais adequada do que qualquer material 
explicativo, pois permite a análise direta da qualidade criativa, narrativa e estética da 
entrega.

45. Dessa forma, resta claro que a alegação recursal se funda em premissa 
equivocada e não demonstra qualquer violação ao edital. A peça apresentada pela 
Ogilvy não constitui videocase, mas sim campanha publicitária efetivamente veiculada, 
em plena conformidade com as regras do certame. Não há, portanto, qualquer 
irregularidade a ser reconhecida, tampouco fundamento para desclassificação ou 
revisão de pontuação com base nesse argumento, que deve ser integralmente 
rejeitado.

II.4. DA ALEGADA INCLUSÃO DE CLIENTE PÚBLICO INATIVO (SABESP) NA RELAÇÃO DE CLIENTES DA 

PROPOSTA OGILVY (ITEM VII.3 DO RECURSO)

46. A alegação formulada pela Mene e Portella no sentido de que a Ogilvy teria 
incorrido em irregularidade ao incluir a SABESP em sua relação de clientes não procede, 
pois parte, mais uma vez, de interpretação equivocada do edital, desconsiderando o 
próprio critério objetivo de avaliação estabelecido pela Administração para o quesito 
em questão.

47. Segundo sustenta a Recorrente, a SABESP não poderia ser considerada na 

licitação, em razão de sua privatização. A conclusão pretendida, contudo, contraria o 
critério editalício, que, no item 12.2, admite expressamente a comprovação de cliente 
que a agência possui ou possuiu sem restringir a pontuação à manutenção de vínculo 
contratual ativo no exato momento da licitação:
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48. O critério editalício é claro ao valorar a experiência da agência com base em sua 
trajetória e capacidade comprovada, e não em um recorte temporal restrito ao 

reconhece expressamente que a experiência acumulada ao longo do tempo constitui 
elemento legítimo de avaliação, independentemente da manutenção do vínculo 
contratual no momento presente.

49. Nesse contexto, a inclusão da SABESP pela Ogilvy não apenas é legítima, como 
está plenamente alinhada ao comando editalício. Trata-se de cliente efetivamente 
atendido pela agência durante período relevante, cuja atuação é comprovável e cuja 
experiência é diretamente pertinente à avaliação da capacidade técnica exigida no 
certame. A circunstância de eventual encerramento contratual posterior inclusive por 
fato superveniente e alheio à vontade da agência, como a privatização não tem o 
condão de apagar a experiência efetivamente adquirida nem de tornar indevida sua 
apresentação.

50. A tese da Mene e Portella, se acolhida, implicaria restrição indevida do critério de 

lógica de avaliação da capacidade técnica. A experiência profissional de uma agência 
não se limita aos contratos vigentes, mas se constrói ao longo do tempo, sendo 
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justamente esse histórico que o edital busca capturar ao admitir a comprovação de 
clientes pretéritos.

51. Importa ressaltar, ainda, que não há qualquer alegação nem demonstração 
de que a Ogilvy tenha prestado informação falsa ou imprecisa. A relação com a SABESP 
existiu, é verificável e foi apresentada de forma transparente pela Ogilvy, sem qualquer 
tentativa de induzir a Administração em erro. A controvérsia suscitada pela Recorrente 
limita-se a questionar a atualidade do vínculo, elemento que, como visto, não é exigido 
pelo edital como condição para pontuação.

52. Dessa forma, resta evidente que a inclusão da SABESP na relação de clientes da 
Ogilvy não configura qualquer irregularidade, tampouco afronta ao instrumento 
convocatório. Ao contrário, trata-se de informação pertinente, verdadeira e plenamente 
compatível com o critério de avaliação estabelecido no item 12.2 do edital,, razão pela 
qual não há fundamento para acolher o pedido recursal neste ponto, que deve ser 
integralmente rejeitado.

II.5. DA ALEGADA DISCRIMINAÇÃO INADEQUADA DE CUSTOS DE PRODUÇÃO (ITEM VII.3 DO RECURSO)

53. A alegação formulada pela Mene e Portella de que a Ogilvy teria apresentado de 
forma inadequada a discriminação de custos de produção seja por meio da adoção 

conteúdos de influenciadores em uma única linha não configura qualquer 
irregularidade apta a comprometer a validade da proposta.

54. Inicialmente, cumpre destacar que a metodologia adotada pela Ogilvy não 
implicou omissão de custos nem inviabilizou a compreensão do valor global alocado às 
frentes criativas correspondentes e encontra respaldo nas práticas correntes do 
mercado publicitário, especialmente em projetos que envolvem múltiplas peças 
correlatas ou campanhas integradas com influenciadores. Nesses contextos, é 
amplamente usual e economicamente racional estruturar a produção sob 
contratos ou escopos unificados, permitindo o aproveitamento de sinergias 
operacionais, a otimização de recursos técnicos e humanos, e a redução de custos 
marginais associados à execução fragmentada de cada peça individualmente.

55. No caso específico da proposta da Ogilvy, a consolidação de custos de filmagem 
e de conteúdos de influenciadores decorre de aproveitamento integrado de recursos, 
sem que isso signifique ausência de transparência ou subdimensionamento de custos. 
Ao contrário, essa forma de estruturação revela racionalidade econômica e aderência 
ao princípio da economicidade, relevante para a Administração Pública, na medida em 
que evita fragmentação artificial de itens que poderia inflar o custo total sem agregar 
ganho material de controle ou de compreensão à avaliação da Comissão.
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56. A interpretação da Mene e Portella, ao exigir discriminação absolutamente 
individualizada de cada item, desconsidera essa realidade operacional, não demonstra 
que a forma de apresentação adotada tenha impedido a Comissão de aferir a 
razoabilidade econômica e a exequibilidade da proposta, e parte de uma lógica 
artificialmente fragmentada, que não é exigida pelo edital e que tampouco se mostra 
necessária para a adequada avaliação da proposta. O que o instrumento convocatório 
demanda é a apresentação de proposta exequível, transparente e compatível com os 
preços de mercado requisitos que foram integralmente atendidos pela Ogilvy.

57. Com efeito, os valores consolidados apresentados permitem a perfeita 
compreensão do montante global alocado à produção das peças correspondentes, não 
havendo qualquer ocultação de despesas ou lacuna orçamentária. A proposta 
evidencia, de forma clara, o investimento destinado a cada frente criativa, ainda que 
estruturado de maneira integrada, o que não compromete, em absoluto, a proposta 
ou a capacidade da Comissão de avaliar sua adequação econômica.

58. Ademais, não há qualquer demonstração, por parte da Recorrente, de que a 
metodologia adotada teria gerado distorção na análise da proposta, tampouco de 
que teria resultado em subdimensionamento de custos ou inviabilidade de execução. 
A crítica limita-se à forma de apresentação dos valores, sem apontar qualquer 
consequência relevante o que, por si só, afasta a possibilidade de se reconhecer vício 
invalidante.

59. A consolidação adotada, portanto, permite a compreensão do custo global da 
produção correspondente, sem lacuna orçamentária ou prejuízo à avaliação da 
proposta. Além disso, reflete planejamento integrado e apresentação compatível com 
a necessidade de síntese e clareza na exposição da solução proposta, sem 
comprometer a transparência econômica exigida pelo edital.

60. Diante disso, resta evidente que 
não encontra amparo no edital nem nos fatos, configurando mera inconformidade da 
Recorrente com a forma de apresentação adotada pela Ogilvy. Não há omissão de 
custos, não há prejuízo à Administração e não há qualquer impacto sobre a 
exequibilidade ou comparabilidade da proposta.

61. Assim, inexiste fundamento jurídico ou técnico para acolher o pedido recursal 
neste ponto, devendo ser integralmente rejeitada a pretensão da Mene e Portella.

III. CONCLUSÃO E PEDIDOS

62. Diante de todo o exposto, requer-se o total desprovimento do Recurso 
Administrativo apresentado pela Mene e Portella Ltda., ao menos quanto aos 
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argumentos e pedidos de desclassificação e/ou redução da pontuação da Ogilvy, pelas 
razões acima demonstradas.

63. Outrossim, reitera-se para que todas as publicações de intimações dos atos e 
termos do presente feito sejam realizadas em nome de RAFAEL DOS SANTOS GALERA 
SCHLICKMANN, OAB/SP nº 267.258, e enviadas aos e-mails rafael@baptistaluz.com.br, 
luiza.boechat@baptistaluz.com.br, e fernanda.sanches@baptistaluz.com.br, sob pena 
de nulidade.

Nesses termos,
pede deferimento.

São Paulo, 13 de abril de 2026

RAFAEL S. G. SCHLICKMANN
OAB/SP nº 267.258

LUIZA BARROS BOECHAT
OAB/SP nº 480.105

JOAO VICTOR CABUS DAVID
OAB/SP nº 476.192

















































































































São Paulo
Rua Ramos Batista, 444/
3º andar/Vila Olímpia/São 
Paulo/SP
Cep:04552-020/Brasil

Londrina

Av. Ayrton Senna da Silva, 300 Sala 
1801
Gleba Palhano / Londrina / PR

Porto Alegre

Rua Mostardeiro, 777 - Conjunto 
1401 / Porto Alegre / RS
CEP 90430-001 / Brasil

Florianópolis

Rodovia José Carlos Daux, 4190 / 
Edifício High Tech / 2º Andar, Bloco 
A / Saco Grande / Florianópolis -

À COLENDA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Ref.: Concorrência nº 07/2025
Processo SEI nº 140.00245564/2024-60

OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA. ,
devidamente qualificada nos autos do Processo SEI em epígrafe, vem, por seus patronos 
infra-assinados, respeitosa e tempestivamente1, com fulcro no item 18.2 do Edital,
apresentar a presente CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por 
PROPEG COMUNICAÇÃO S.A., consubstanciada nas razões expostas na minuta anexa.

Nesses termos,
pede deferimento. 

São Paulo, 13 de abril de 2026

1 A Recorrida tomou ciência do recurso interposto, bem como da sua intimação para apresentação das 
presentes contrarrazões por meio do Aviso publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 08.04.2026. 
Assim, considerando o prazo de 3 (três) dias úteis previsto no item 18.2 do Edital, o prazo para apresentação 
da impugnação/contrarrazões teve início em 09.04.2026 e finda-se em 13.04.2026, estando comprovada sua 
tempestividade.

RAFAEL S. G. SCHLICKMANN
OAB/SP nº 267.258

LUIZA BARROS BOECHAT
OAB/SP nº 480.105

JOAO VICTOR CABUS DAVID
OAB/SP nº 476.192
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: PROPEG COMUNICAÇÃO S.A.
RECORRIDA: OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA.

Colenda Comissão Especial de Licitação,
Egrégia Secretaria de Comunicação do Estado de São Paulo,

I. SÍNTESE DO RECURSO 

1. A presente manifestação é apresentada em resposta ao recurso administrativo 
interposto por PROPEG COMUNICAÇÃO S.A., por meio do qual a recorrente busca a 
revisão do resultado do julgamento das propostas técnicas da Concorrência nº 
07/2025, mediante ataques dirigidos a diversas licitantes classificadas à sua frente, 
dentre elas a OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA.

2. Em linhas gerais, a PROPEG sustenta que a proposta técnica da OGILVY conteria 
vícios que ensejariam, conforme o caso, sua desclassificação ou, subsidiariamente, a 
redução da pontuação técnica que lhe foi atribuída. Para tanto, afirma que a OGILVY 
teria incorrido em suposto desenquadramento de itens da estratégia de mídia e não 
mídia, especialmente ao tratar custos relacionados a plataformas digitais como se 
fossem de veiculação/mídia, e não de produção, em alegado desacordo com a Nota de 
Esclarecimento nº 07 e com os critérios do edital.

3. A recorrente alega, ainda, que a proposta da OGILVY apresentaria supostas 
inconsistências orçamentárias e formais, notadamente em relação a determinadas 
peças e ações digitais, sob o argumento de que haveria omissão ou insuficiência de 
discriminação de custos de produção, agrupamento indevido de valores e inadequado 
enquadramento de investimentos relacionados a plataformas e ferramentas digitais. A 
partir dessa premissa, sustenta que a proposta da OGILVY violaria as regras editalícias 
atinentes à correta estruturação da Estratégia de Mídia e Não Mídia, bem como à 
demonstração de economicidade e exequibilidade da solução apresentada.

4. Além disso, em caráter subsidiário, a PROPEG também procura atribuir à proposta 
da OGILVY outras impropriedades pontuais, relacionadas à forma de apresentação de 
determinadas peças, à composição de custos, à indicação de clientes e a aspectos do 
repertório, buscando, com isso, reforçar seu pedido de rebaixamento da nota conferida 
à recorrida, especialmente nos subquesitos atinentes ao Plano de Comunicação 
Publicitária e, em menor medida, ao Invólucro nº 3.

5. Como se demonstrará a seguir, contudo, as alegações recursais não se 
sustentam, seja porque partem de leitura fragmentada e descontextualizada da 
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proposta da OGILVY, seja porque buscam conferir alcance indevido às disposições 
editalícias e às notas de esclarecimento, sem que se verifique qualquer irregularidade 
apta a comprometer a validade da classificação obtida pela recorrida.

II. DAS RAZÕES PARA NÃO PROVIMENTO DO RECURSO EM FACE DA OGILVY

II.1 DA ALEGADA ALOCAÇÃO INDEVIDA DE IMPULSIONAMENTO EM REDES SOCIAIS COMO CUSTO DE MÍDIA 

(CAPÍTULO I, D.I.1 A D.I.3 DO RECURSO)

6. A alegação formulada pela PROPEG de que a OGILVY teria incorrido em 
irregularidade ao classificar investimentos em plataformas digitais como YouTube, 
Meta, Kwai, TikTok e LinkedIn no bloco de mídia, e não no bloco de produção, não se 
sustenta à luz do conjunto da proposta, tampouco possui aptidão jurídica para 
ensejar a desclassificação pretendida.

7. Ocorre que a controvérsia suscitada pela Recorrente diz respeito ao 
enquadramento interno da rubrica, sem que disso decorra qualquer omissão de custos, 
alteração do montante global investido ou comprometimento da exequibilidade da 
proposta.

8. Ainda que a Nota de Esclarecimento nº 07 tenha indicado o tratamento desses 

enquadramento interno da rubrica, sem repercussão sobre a completude, a 
exequibilidade ou a comparabilidade da proposta.

9. Os valores correspondentes ao impulsionamento digital foram efetivamente 
contemplados na proposta da OGILVY, sem qualquer supressão de dispêndio, sem 
alteração do montante global investido e sem comprometimento da execução da 
campanha.

10. Releva destacar, ainda, que a proposta da OGILVY evidencia, de forma clara, a 
consideração integral dos custos associados às plataformas digitais, sem qualquer 
omissão orçamentária:
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Fls. 33 da proposta

11. Mais importante ainda é o fato de que essa escolha não produziu qualquer 
impacto sobre os elementos essenciais da proposta. Os valores relativos ao 
impulsionamento digital foram integralmente considerados no orçamento global, sem 
qualquer supressão de custos, sem alteração do montante total investido e sem 
comprometimento da exequibilidade financeira da campanha. A discussão levantada 
pela PROPEG restringe-se, portanto, ao enquadramento interno da rubrica, sem reflexo 
sobre a existência, a suficiência ou a exequibilidade dos dispêndios considerados na 
proposta.

12. Nesse sentido, é absolutamente relevante destacar que, para assegurar aderência 
às premissas orçamentárias do edital e conferir transparência à composição da 
proposta, a OGILVY adotou metodologia de valoração distinta para meios tradicionais e 
plataformas digitais. Enquanto os meios tradicionais foram valorados com base em 
valores brutos de tabela, as plataformas digitais foram consideradas por seu custo 
líquido, isto é, pelo valor efetivo de contratação correspondente ao dispêndio real da 
campanha. Essa escolha metodológica não representou qualquer tentativa de 
afastamento das regras do certame, mas, ao contrário, refletiu postura diligente e 
transparente da agência na mensuração dos custos efetivamente incidentes sobre a 
campanha, evitando artificialidade orçamentária e evidenciando que todos os 
dispêndios foram integralmente internalizados na proposta

13. Assim, enquanto os meios tradicionais foram trabalhados segundo a lógica de 
valor bruto de tabela , as plataformas digitais foram valoradas por 
custo líquido, seguindo os mesmos princípios financeiros para custeio de Produção, em 
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estrito cumprimento ao edital.. Portanto, essa distinção metodológica, além de não 
comprometer a lisura da proposta, ainda reforça sua transparência e confirma que a 
OGILVY buscou refletir, com precisão, a realidade econômica dos custos envolvidos.

Valoração de Meios Tradicionais (via PI) - Fls. 22 da proposta OGILVY

Valoração de Meios Tradicionais (via PI) - Fls. 24 da proposta OGILVY
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Valoração de Plataformas Digitais - Fls. 27 da proposta OGILVY

14. Ademais, a diferenciação de valoração entre os itens de mídia tradicional e as 
plataformas digitais é clara na própria proposta da OGILVY. Conforme se extrai das 
planilhas acima, enquanto os itens de mídia tradicional estão identificados pela 
nomenclatura , as plataformas digitais aparecem com a indicação de 

. A proposta, portanto, permite verificar com clareza a distinção metodológica 
adotada entre os custos de mídia e os custos de plataformas digitais.

15. Essa distinção, longe de gerar qualquer distorção, reforça a lisura da proposta, pois 
demonstra que todos os custos foram efetivamente internalizados e considerados no 
planejamento financeiro, ainda que inseridos em rubrica cuja classificação é objeto de 
controvérsia recursal. A própria documentação apresentada pela OGILVY permite 
verificar, com clareza, essa metodologia, evidenciando que não houve ocultação de 
valores, subdimensionamento de custos ou qualquer tentativa de obtenção de 
vantagem indevida.

16. A tese recursal, ao sugerir que tal alocação comprometeria a comparabilidade 
entre as propostas, ignora o fato de que o edital não estabelece sanção de 
desclassificação para divergências dessa natureza, tampouco condiciona a validade 
da proposta a uma rigidez absoluta na classificação interna de rubricas, especialmente 
quando não há impacto sobre o valor global, a execução do objeto ou a isonomia do 
certame.

17. De fato, ainda que se admitisse, para fins meramente argumentativos, que a 
interpretação adotada pela OGILVY não correspondesse exatamente àquela pretendida 
pela Nota de Esclarecimento nº 07, tal circunstância, por si só, não configuraria vício apto 
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a ensejar desclassificação, pois não houve estouro de verba, omissão de custos ou 
comprometimento objetivo da comparação entre propostas.

18. A tentativa da PROPEG em qualificar essa discussão como causa de 
desclassificação revela, em verdade, tentativa de transformar divergência de 
enquadramento (que, no caso concreto, não se converte em irregularidade invalidante), 
em vício grave inexistente. O que se verifica, contudo, é que a proposta da OGILVY
permanece íntegra, completa, financeiramente exequível e plenamente comparável às 
demais, tendo apenas adotado organização interna coerente com a lógica de sua 
estratégia de comunicação.

19. Em síntese, a alocação dos investimentos em plataformas digitais não implicou 
qualquer violação ao edital, tampouco gerou prejuízo à Administração ou vantagem 
indevida à recorrida. Trata-se, quando muito, de controvérsia quanto à classificação 
interna de rubrica já contemplada financeiramente, sem repercussão sobre a proposta, 
razão pela qual não há qualquer fundamento jurídico para acolher o pedido de 
desclassificação ou de revisão de pontuação formulado pela PROPEG.

II.2 DO SUPOSTO ESTOURO DE VERBA PRESUMÍVEL E DA ALEGADA CLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DO CUSTO DE 

NOVAS TECNOLOGIAS COMO MÍDIA (ITENS D.11.1 A D.III.2 DO RECURSO)

20. A PROPEG sustenta que a proposta da OGILVY, por apresentar margem residual de 
R$ 85.100,22, não comportaria qualquer custo adicional não explicitamente previsto, 
razão pela qual eventuais despesas supostamente não declaradas conduziriam, 
necessariamente, ao estouro da verba referencial. A partir dessa premissa, afirma que 
determinadas peças 
12 conteriam custos de produção omitidos, o que 
tornaria a proposta inexequível. A alegação, contudo, não se sustenta, por assentar-se 
em premissas hipotéticas e não em custos efetivamente demonstrados como 
indispensáveis e omitidos.

21. Em primeiro lugar, a tese recursal parte de mera presunção abstrata de custo, 
sem demonstrar, de forma objetiva, a existência de qualquer despesa efetivamente não 
contemplada na proposta. Não há indicação precisa de valores, tampouco 
comprovação de que as peças apontadas demandariam, necessariamente, 
contratação externa ou estrutura adicional não prevista. A argumentação, portanto, 
funda-se em suposições, e não em elementos concretos capazes de infirmar a 
exequibilidade da proposta.

22. No que se refere à a premissa da recorrente 
é equivocada. A proposta da OGILVY parte da utilização de infraestrutura tecnológica 
já existente, qual seja, o sistema Siga Fácil do Governo do Estado de São Paulo. A 
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atuação da agência restringe-se à formulação da mensagem e ao seu 
encaminhamento no ambiente já operacional, inexistindo desenvolvimento de 
software, integração sistêmica ou qualquer outra atividade que demande 
contratação externa específica.

23. Conforme se extrai das Ações de Não Mídia da Proposta da Ogilvy, é cristalino 
que o que se propõe é o encaminhando de mensagens via SMS onde o usuário receberá 
um texto informando o quanto ele conseguiu agilizar no seu trajeto da estrada, 
ressaltando que a inteligência e as funções já estão no sistema Siga Fácil, cabendo a 
agência apenas desenvolver o texto, sem necessidade de custos de terceiros:

24. A própria descrição da peça evidencia que a lógica da ação está ancorada em 
funcionalidade já disponível, cabendo à agência apenas a construção da 
comunicação a ser veiculada, o que se insere no escopo ordinário dos serviços 
contratados, sem necessidade de contratação de terceiros ou desenvolvimento 
tecnológico adicional, ou seja, sem necessidade de custo externo autônomo adicional.
Os esforços de concepção da mensagem, redação do conteúdo e estruturação 
comunicacional da ação inserem-se, portanto, no escopo ordinário dos serviços da 
agência e já se encontram absorvidos pela lógica global da proposta, não configurando 
custo externo autônomo omitido.

25. Igual conclusão se aplica à Peça 12 Projeto Especial BTN Destrava . A proposta 
contempla a veiculação de boletins informativos realizados pelo próprio locutor da 
emissora, a partir de roteiros, textos e sugestões de conteúdo fornecidos pela agência, 
não havendo criação de peça sonora independente, gravação externa ou contratação 
adicional de produção.
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26. A dinâmica da peça, conforme delineada na proposta, baseia-se na integração 
com a programação da emissora, mediante inserções editoriais conduzidas pelo 
próprio canal, o que afasta, por completo, a necessidade de rubrica específica de 
produção adicional, tal como indevidamente presumido pela recorrente. Também aqui 
os esforços de concepção, redação e estruturação do conteúdo integram o escopo 
ordinário dos serviços da agência, sem traduzir custo externo autônomo adicional a ser 
destacado em rubrica própria.

27. Essa lógica, inclusive, encontra respaldo na própria planilha de produção 
apresentada pela OGILVY, na qual não se identifica previsão de custo autônomo para 
tais itens justamente porque não há contratação externa correspondente, mas sim 
aproveitamento de estruturas e formatos já disponíveis:

28. Não há, portanto, qualquer omissão de custo, mas apenas incompreensão, por 
parte da recorrente, da forma como as peças foram concebidas no plano estratégico. 
Em verdade, a PROPEG constrói sua argumentação a partir de uma leitura 
descontextualizada das peças, atribuindo-lhes complexidade operacional e custos 
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que simplesmente não decorrem da forma como foram concebidas e presume a 
necessidade de despesas que simplesmente não existem na modelagem proposta .

29.
objetiva de que a proposta da OGILVY foi integralmente estruturada dentro do limite de 
R$ 20.000.000,00, com margem positiva remanescente. Esse dado, por si só, demonstra 
a plena exequibilidade financeira da proposta, bem como a adequada alocação dos 
custos ao longo do planejamento.
não passa de conjectura, fundada em premissas que não correspondem à realidade da 
proposta.

30. Cumpre ressaltar, ainda, que a proposta da Ogilvy foi estruturada considerando 
o aproveitamento integrado de estruturas e recursos já disponíveis, o que afasta a 
premissa linear adotada pela Recorrente, segundo a qual cada ação demandaria, 
necessariamente, contratação autônoma e custo adicional específico..

31. Diante disso, deve ser integralmente rejeitada a alegação de irregularidade, 
reconhecendo-se que a proposta da OGILVY contempla, de forma completa e 
consistente, todos os custos necessários à execução do objeto, em estrita observância 
ao edital.

II.3 DA ALEGADA IRREGULARIDADE NA APRESENTAÇÃO DE SUPOSTO VIDEOCASE NO REPERTÓRIO (ITEM 

D.III.4 DO RECURSO)

32. A alegação da PROPEG no sentido de que a OGILVY teria apresentado, em seu 
Repertório, um videocase em desacordo com a Nota de Esclarecimento nº 09 não 
procede. O subitem 11.8.1.1 do Edital exige que as peças do repertório tenham sido 
efetivamente veiculadas, expostas ou distribuídas, e foi exatamente isso que a Ogilvy 
apresentou: a própria peça publicitária efetivamente veiculada, e não material 
explicativo sobre a campanha.

33. Com efeito, a Recorrente afirma que a Peça nº 6 do Repertório (PENDRIVE OGILVY 
- REPERTORIO_06_Intimus_Lea.mp4) 
teria sido apresentada sob a forma de videocase, o que seria vedado. Todavia, essa 
afirmação não encontra respaldo na realidade dos documentos apresentados. A 
verdade é que a OGILVY não utilizou videocase para representar a campanha, mas sim 
apresentou a própria peça publicitária finalizada e efetivamente veiculada, em 
formato audiovisual, exatamente como foi disponibilizada ao público, em 
conformidade com o subitem 11.8.1.1 do Edital, conforme pode ser comprovado por meio 
do acesso ao vídeo veiculado no canal oficial da marca Intimus no Youtube:

https://www.youtube.com/watch?v=bfPa0lzhb7g
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34. Esta mesma campanha foi objeto de release de imprensa publicado no canal 
Meio e Mensagem em 21 de novembro de 2022 e 29 de junho de 2023, quando a 
campanha foi premiada em Cannes. Como corroboram os aludidos releases, o vídeo 
curta-metragem foi lançado em novembro de 2022 e contou com estratégia e plano de 
mídia, planejado e executado pela Ogilvy e inclui citações de clientes da Kimberly-Clark 
no Brasil. Portanto, a veiculação pública da campanha é verificável, o que reforça tratar-
se da própria peça publicitária, e não de material secundário explicativo

https://www.meioemensagem.com.br/comunicacao/intimus-fala-sobre-estigmas-a-
respeito-da-menstruacao-e-futebol

https://www.meioemensagem.com.br/womentowatch/ogilvy-e-intimus-ganham-ouro-
em-cannes-com-curta-sobre-ex-arbitra

35. A distinção é fundamental entre o que é um videocase e o que é uma peça 
publicitária. O videocase é uma peça secundária, de natureza explicativa e 
metalinguística, criada posteriormente à campanha com o objetivo de narrar seu 
racional estratégico, expor seus resultados, justificar suas escolhas criativas e 
documentar sua repercussão. Trata-
campanha. Já a peça apresentada pela Ogilvy corresponde à própria campanha, isto 
é, ao conteúdo publicitário principal que foi concebido, produzido e efetivamente 
veiculado junto ao público.

36.
de que o material apresentado integra a execução real da campanha. A peça 
audiovisual foi lançada publicamente, tendo sido divulgada em canais oficiais da 
marca Intimus, com estratégia de comunicação estruturada e execução de mídia 
conduzida pela própria Ogilvy. Há, inclusive, registros públicos que confirmam sua 
veiculação, bem como a repercussão da campanha, inclusive em veículos 
especializados e em premiações internacionais, o que reforça seu caráter de peça 
publicitária efetiva, e não de material explicativo posterior.

37. A distinção conceitual é simples: o videocase é peça secundária, explicativa, 
criada sobre a campanha; já o material apresentado pela Ogilvy corresponde à própria 
peça audiovisual veiculada. Para que não pairem dúvidas sobre a distinção inequívoca 
entre o videocase e a peça publicitária, compara-
divulgado pela própria Ogilvy após o desenvolvimento da campanha, e a peça 
publicitária em si, a mesma apresentada pela Ogilvy em seu Repertório, ambos 
constantes do link https://www.ogilvy.com/work/lea: 
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incorpora narração explicativa, dados de desempenho, 
contextualização estratégica e compilação de resultados

Já a peça trata-se exclusivamente da campanha publicitária em sua versão final, 
efetivamente veiculada ao público, sem qualquer camada interpretativa ou 

justificativa adicional

38. Sob o ponto de vista normativo, a atuação da Ogilvy também se mostra 
plenamente aderente ao edital. O subitem 11.8.1.1 estabelece que as peças do repertório 
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devem ter sido efetivamente veiculadas, expostas ou distribuídas requisito que, como 
já demonstrado, foi integralmente atendido. Já a Nota de Esclarecimento nº 09 veda 

o licitante substitua a peça publicitária por um vídeo explicativo sobre ela. Não há, 
contudo, qualquer vedação à apresentação da própria peça audiovisual, desde que 
esta tenha sido efetivamente veiculada, como ocorreu no presente caso.

39. A interpretação defendida pela Propeg amplia indevidamente o alcance da 
vedação, como se qualquer conteúdo audiovisual pudesse ser automaticamente 
classificado como videocase, o que evidentemente não corresponde à realidade do 
mercado publicitário nem à lógica do edital. Se assim fosse, estaria implicitamente 
proibida a apresentação de qualquer campanha veiculada em formato de vídeo, o que 
esvaziaria por completo a finalidade do repertório.

40. Importa destacar, ainda, que o objetivo do repertório é permitir à Administração 
avaliar a capacidade técnica e criativa das licitantes a partir de trabalhos concretos, 
efetivamente executados pelos Licitantes. A apresentação de uma peça publicitária 
veiculada não apenas atende 
a esse objetivo, como o realiza de forma mais adequada do que qualquer material 
explicativo, pois permite a análise direta da qualidade criativa, narrativa e estética da 
entrega.

41. Dessa forma, resta claro que a alegação recursal se funda em premissa 
equivocada e não demonstra qualquer violação ao edital. A peça apresentada pela 
Ogilvy não constitui videocase, mas sim campanha publicitária efetivamente veiculada, 
em plena conformidade com as regras do certame. Não há, portanto, qualquer 
irregularidade a ser reconhecida, tampouco fundamento para revisão de pontuação 
com base nesse argumento, que deve ser integralmente rejeitado.

II.4. DA ALEGADA INCLUSÃO DE CLIENTE PÚBLICO INATIVO (SABESP) NA RELAÇÃO DE CLIENTES DA 

PROPOSTA OGILVY (ITEM D.III.4 DO RECURSO)

42. A alegação formulada pela Propeg no sentido de que a Ogilvy teria incorrido em 
irregularidade ao incluir a SABESP em sua relação de clientes não procede, pois parte, 
mais uma vez, de interpretação equivocada do edital, desconsiderando o próprio 
critério objetivo de avaliação estabelecido pela Administração para o quesito em 
questão.

43. Segundo sustenta a Recorrente, a SABESP não poderia ser considerada na 

licitação, em razão de sua privatização. A conclusão pretendida, contudo, contraria o 
critério editalício, que, no item 12.2, admite expressamente a comprovação de cliente 
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que a agência possui ou possuiu sem restringir a pontuação à manutenção de vínculo 
contratual ativo no exato momento da licitação:

44. O critério editalício é claro ao valorar a experiência da agência com base em sua 
trajetória e capacidade comprovada, e não em um recorte temporal restrito ao 

reconhece expressamente que a experiência acumulada ao longo do tempo constitui 
elemento legítimo de avaliação, independentemente da manutenção do vínculo 
contratual no momento presente.

45. Nesse contexto, a inclusão da SABESP pela Ogilvy não apenas é legítima, como 
está plenamente alinhada ao comando editalício. Trata-se de cliente efetivamente 
atendido pela agência durante período relevante, cuja atuação é comprovável e cuja 
experiência é diretamente pertinente à avaliação da capacidade técnica exigida no 
certame. A circunstância de eventual encerramento contratual posterior inclusive por 
fato superveniente e alheio à vontade da agência, como a privatização não tem o 
condão de apagar a experiência efetivamente adquirida nem de tornar indevida sua 
apresentação.

46. A tese da Propeg, se acolhida, implicaria restrição indevida do critério de 
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lógica de avaliação da capacidade técnica. A experiência profissional de uma agência 
não se limita aos contratos vigentes, mas se constrói ao longo do tempo, sendo 
justamente esse histórico que o edital busca capturar ao admitir a comprovação de 
clientes pretéritos.

47. Importa ressaltar, ainda, que não há qualquer alegação nem demonstração 
de que a Ogilvy tenha prestado informação falsa ou imprecisa. A relação com a SABESP 
existiu, é verificável e foi apresentada de forma transparente pela Ogilvy, sem qualquer 
tentativa de induzir a Administração em erro. A controvérsia suscitada pela Recorrente 
limita-se a questionar a atualidade do vínculo, elemento que, como visto, não é exigido 
pelo edital como condição para pontuação.

48. Dessa forma, resta evidente que a inclusão da SABESP na relação de clientes da 
Ogilvy não configura qualquer irregularidade, tampouco afronta ao instrumento 
convocatório. Ao contrário, trata-se de informação pertinente, verdadeira e plenamente 
compatível com o critério de avaliação estabelecido no item 12.2 do edital,, razão pela 
qual não há fundamento para acolher o pedido recursal neste ponto, que deve ser 
integralmente rejeitado. A pretensão recursal, portanto, não apenas carece de amparo 
fático, como pretende impor restrição que o próprio edital expressamente não 
estabeleceu

II.5. DA ALEGADA OMISSÃO DOS VALORES DE PRODUÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS PEÇAS DE NÃO MÍDIA 

(ITENS D.III.3 E D.III.4 DO RECURSO)

49.
edital por haver declarado, de forma consolidada, custos de produção relativos a peças 

8 
influenciadores 16 vídeos 
influenciador. A alegação, contudo, não procede, porque parte de leitura artificialmente 
restritiva do edital e ignora a lógica econômica e operacional inerente à produção 
publicitária, tampouco demonstra que a forma de apresentação adotada tenha 
ocultado custos, gerado lacuna orçamentária ou comprometido a exequibilidade da 
proposta.

50. Inicialmente, cumpre destacar que a metodologia adotada pela Ogilvy não 
implicou omissão de custos nem inviabilizou a compreensão do valor global alocado às 
frentes criativas correspondentes e encontra respaldo nas práticas correntes do 
mercado publicitário, especialmente em projetos que envolvem múltiplas peças 
correlatas ou campanhas integradas com influenciadores. Nesses contextos, é 
amplamente usual e economicamente racional estruturar a produção sob 
contratos ou escopos unificados, permitindo o aproveitamento de sinergias 
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operacionais, a otimização de recursos técnicos e humanos, e a redução de custos 
marginais associados à execução fragmentada de cada peça individualmente.

51. No caso específico da proposta da Ogilvy, a consolidação de custos de filmagem 
e de conteúdos de influenciadores decorre de aproveitamento integrado de recursos e 
não traduz, por si, ausência de transparência ou subdimensionamento de custos. Ao 
contrário, essa forma de estruturação revela racionalidade econômica e aderência ao 
princípio da economicidade, relevante para a Administração Pública, na medida em que 
evita fragmentação artificial de itens que poderia inflar o custo total sem agregar ganho 
material de controle ou de compreensão à avaliação da Comissão.

52. A interpretação da Propeg, ao exigir discriminação absolutamente 
individualizada de cada item, desconsidera essa realidade operacional, não demonstra 
que a forma de apresentação adotada tenha impedido a Comissão de aferir a 
razoabilidade econômica e a exequibilidade da proposta, e parte de uma lógica 
artificialmente fragmentada, que não é exigida pelo edital e que tampouco se mostra 
necessária para a adequada avaliação da proposta. O que o instrumento convocatório 
demanda é a apresentação de proposta exequível, transparente e compatível com os 
preços de mercado requisitos que foram integralmente atendidos pela Ogilvy.

53. Com efeito, os valores consolidados apresentados permitem a perfeita 
compreensão do montante global alocado à produção das peças correspondentes, não 
havendo qualquer ocultação de despesas ou lacuna orçamentária. A proposta 
evidencia, de forma clara, o investimento destinado a cada frente criativa, ainda que 
estruturado de maneira integrada, o que não compromete, em absoluto, a proposta 
ou a capacidade da Comissão de avaliar sua adequação econômica.

54. Ademais, não há qualquer demonstração, por parte da Recorrente, de que a 
metodologia adotada teria gerado distorção na análise da proposta, tampouco de 
que teria resultado em subdimensionamento de custos ou inviabilidade de execução. 
A crítica limita-se à forma de apresentação dos valores, sem apontar qualquer 
consequência relevante o que, por si só, afasta a possibilidade de se reconhecer vício 
invalidante.

55. A consolidação adotada, portanto, permite a compreensão do custo global da 
produção correspondente, sem lacuna orçamentária ou prejuízo à avaliação da 
proposta. Além disso, reflete planejamento integrado e apresentação compatível com 
a necessidade de síntese e clareza na exposição da solução proposta, sem 
comprometer a transparência econômica exigida pelo edital.

56. Diante disso, resta evidente que a alegação de desconformidade não encontra 
amparo no edital nem nos fatos, configurando mera inconformidade da Recorrente 
com a forma de apresentação adotada pela Ogilvy. Não há omissão de custos, não há 
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prejuízo à Administração e não há qualquer impacto sobre a exequibilidade ou 
comparabilidade da proposta.

II.6. DO ALEGADO AGRUPAMENTO DE PEÇAS EM CATEGORIAS GENÉRICAS (ITEM D.III.4 DO RECURSO)

57. A Recorrente sustenta que a posposta da Ogilvy teria incorrido em irregularidade 
ao agrupar peças adicionais da Ideia Criativa em categorias ditas "genéricas", o que 
supostamente impediria o julgamento objetivo da exequibilidade e descumpriria o item 
11.3.3 do Edital. A insurgência, contudo, não encontra amparo no edital nem na forma 
como a proposta foi efetivamente estruturada, carecendo de fundamento fático e 
jurídico.

58. Com efeito, o
julgadas necessárias para a campanha, com a "descrição de cada uma". Por sua vez, o
subitem 11.3.3.1 esclarece que tal descrição está circunscrita à "especificação de cada 
peça publicitária, à explicitação de sua finalidade e suas funções táticas"

59. Ao contrário do que afirma a Recorrente, a proposta da Ogilvy observou 
rigorosamente essa lógica. Cada peça foi descrita segundo sua identidade criativa 

e sua função estratégica no plano de comunicação, sem 
converter a Ideia Criativa em um inventário detalhado de cada execução operacional 
possível. A insurgência recursal, ao exigir a decomposição de cada variação, confunde 
a peça publicitária com suas múltiplas instâncias de execução, o que não encontra 
respaldo no edital.

60. Essa distinção é fundamental. A peça publicitária, para fins do subquesito Ideia 
Criativa, corresponde à unidade conceitual e estratégica 
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localização, duração, versão ou inserção constituem desdobramentos operacionais 
dessa mesma peça. Exigir a individualização de cada uma dessas instâncias equivaleria 
a deslocar a análise da Ideia Criativa para o plano da produção e da veiculação, o que 
não corresponde ao objeto de avaliação desta fase.

61. Tome-se, a título ilustrativo, a Peça 11 (Mídia Exterior OOH). A proposta descreve, 
com clareza, a aplicação criativa da identidade visual em formatos como painéis de LED, 
painéis lonados e busdoors, inclusive apresentando exemplos de mensagens 
contextuais. Tal nível de detalhamento é plenamente suficiente para permitir à 
Comissão compreender a função tática da peça, sua adequação ao contexto e sua 
coerência com a estratégia. Exigir a listagem individual de cada busdoor ou painel 
equivaleria a transformar a proposta em um plano operacional de mídia, o que não é 
exigido pelo edital nem compatível com o subquesito Ideia Criativa.

Na Peça 11, especificou-se o uso de Painéis de Led, Lonados e Busdoors, descrevendo inclusive 
exemplos de mensagens contextuais para rotas agrícolas;

62. O mesmo raciocínio se aplica às peças de rádio (Peças 12 e 13), nas quais a Ogilvy 
descreveu, de forma clara, os formatos propostos como pílulas informativas, 
testemunhais e jingles temáticos 

A finalidade de cada formato e seu papel 
na campanha estão devidamente explicitados, sendo desnecessária e, de fato, 
incompatível com a lógica da fase a descrição individual de cada inserção ou 
variação sonora.
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Na Peça 12, individualizou-se o conteúdo em subcategorias funcionais como "Giro 177", "Heróis 
do Asfalto" e "Por Dentro da Obra", definindo a natureza de cada pílula informativa

63. Nas peças digitais (Peças 14 a 18), a improcedência da alegação recursal é ainda 
mais evidente. Por sua própria natureza, tais peças desdobram-se em múltiplos 
formatos, dimensões, plataformas e versões criativas. A Ogilvy descreveu a essência 
criativa de cada tipo de peça e sua função no ecossistema digital da campanha, 
fornecendo exemplos suficientes para permitir a avaliação objetiva da pertinência e 
da exequibilidade. A quantificação exata de cada banner, post ou variação de layout 
constitui etapa de desdobramento executivo posterior, não integrando o núcleo 
descritivo exigido para a Ideia Criativa.
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64. Importa destacar, ainda, que a Ogilvy adotou critério consistente ao indicar 
quantitativos sempre que tal informação se mostrava relevante para a compreensão 
do escopo estratégico da ação. É o caso da Peça 19 (Conteúdo de Influenciadores), na 
qual foi expressamente indicada a produção de 16 vídeos. Tal postura evidencia que a 
agência não omitiu informações relevantes, mas apenas distinguiu de forma 
adequada quando a quantificação contribuía para o entendimento da estratégia e 
quando se tratava de mero desdobramento operacional.

Na Peça 19, indicou expressamente a quantidade das entregas, 16 vídeos, e sua natureza, 
vinculada à produção de conteúdo nativo para plataformas digitais

65. Nesse sentido, resta claro que a proposta da Ogilvy conciliou, de forma 
adequada, o nível de detalhamento exigido pelo edital com a necessária clareza 
estratégica. Exigir a descrição exaustiva de cada variação de peça seja em mídia 
exterior, digital ou rádio transformaria a proposta em um catálogo operacional de 
produção, desvirtuando o foco do subquesito, que é a avaliação da ideia criativa e de 
sua função na campanha.

66. O agrupamento de peças de mesma natureza tática (como formatos de OOH ou 
pílulas de rádio) constitui forma legítima de organização da apresentação, sem prejuízo 
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à compreensão do mérito criativo e tático da proposta. .Listar individualmente cada 
variação de dimensão de um banner digital ou cada painel lonado de uma mesma 
campanha tornaria a proposta prolixa sem agregar valor ao julgamento do mérito 
criativo.

67. Cumpre registrar que o Edital em momento algum estabeleceu um número 
mínimo de peças a serem listadas na relação da Ideia Criativa.
confere à licitante a prerrogativa de apresentar as peças que a licitante julga 

para o alcance dos objetivos de comunicação. Diferentemente do limite 
máximo de 10 exemplos corporificados, a lista geral de peças é um reflexo da estratégia 
tática de cada agência.

68. Ademais, a alegação de que o agrupamento impediria a verificação da 
exequibilidade e economicidade não subsiste. A Subcomissão Técnica, composta por 
profissionais especializados, dispunha de todos os elementos necessários descrição 
tática, finalidade e quantitativos globais para concluir que a estratégia é 
perfeitamente exequível dentro do contexto do briefing. Tanto o é, que a proposta da 
OGILVY teve sua estratégia criativa compreendida e recebeu pontuação da 
Subcomissão Técnica neste ponto, o que evidencia que a forma de organização 
adotada não impediu o julgamento, não obscureceu o racional tático e não 
comprometeu a comparabilidade com as demais licitantes. A forma de apresentação 
adotada pela OGILVY não impediu a compreensão do escopo criativo da campanha, 
nem dificultou a avaliação de sua pertinência e exequibilidade pela Comissão. 
Tampouco conferiu vantagem expositiva indevida ou gerou desequilíbrio concorrencial, 
tratando-se apenas de forma de organização das peças compatível com a lógica 
descritiva do subquesito Ideia Criativa

69. Não se pode perder de vista, ainda, que o rigor excessivo na forma de listagem, 
como pretendido pela Recorrente, configuraria formalismo exacerbado, vedado pelo 
item 16.3 do edital, que autoriza a Comissão a relevar aspectos puramente formais que 
não comprometam a lisura ou o caráter competitivo do certame, tal qual o presente.

70. Em síntese, a insurgência da Propeg confunde a exigência de descrição da peça 
publicitária com uma suposta obrigação de individualização exaustiva de seus 
desdobramentos operacionais. O edital não exige tal nível de decomposição, e a 
proposta da Ogilvy apresentou descrição suficiente, clara e objetivamente aferível das 
peças integrantes da Ideia Criativa, razão pela qual a alegação recursal não procede e 
deve ser integralmente rejeitada.

V. CONCLUSÃO E PEDIDOS

71. Diante de todo o exposto, requer-se o desprovimento do Recurso Administrativo 
apresentado pela PROPEG COMUNICAÇÃO S.A, ao menos quanto aos argumentos e 
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pedidos de desclassificação e/ou reclassificação da OGILVY & MATHER BRASIL 
COMUNICAÇÃO LTDA., pelas razões acima demonstradas.

72. Outrossim, pugna-se para que todas as publicações de intimações dos atos e 
termos do presente feito sejam realizadas em nome de RAFAEL DOS SANTOS GALERA 
SCHLICKMANN, OAB/SP nº 267.258, e enviadas aos e-mails rafael@baptistaluz.com.br, 
luiza.boechat@baptistaluz.com.br, e fernanda.sanches@baptistaluz.com.br, sob pena 
de nulidade.

Nesses termos,
pede deferimento.

São Paulo, 13 de abril de 2026

RAFAEL S. G. SCHLICKMANN
OAB/SP nº 267.258

LUIZA BARROS BOECHAT
OAB/SP nº 480.105

JOAO VICTOR CABUS DAVID
OAB/SP nº 476.192
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